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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E RECEPTAÇÃO. 
BUSCA DOMICILIAR. ALEGADA NULIDADE DA DILIGÊNCIA. 
INOCORRÊNCIA. FUNDADAS RAZÕES. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O Supremo Tribunal Federal, apreciando o Tema n. 280 da 
sistemática da repercussão geral, à oportunidade do julgamento do RE n. 
603.616/RO, decidiu que, para a adoção da medida de busca e 
apreensão sem mandado judicial, faz-se necessária a presença de justa 
causa, consubstanciada em razões as quais indiquem a situação de 
flagrante delito.
2. Na linha do entendimento firmado pela Suprema Corte, o ingresso 
regular em domicílio alheio depende, para sua validade e regularidade, 
da existência de fundadas razões que sinalizem para a possibilidade de 
mitigação do direito fundamental em questão. É dizer, somente quando 
o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 
ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra possível 
sacrificar o direito à inviolabilidade do domicílio.
3. A partir do quadro fático-probatório delineado pela Corte de 
origem, constata-se que os policiais verificaram a situação de flagrante 
delito antes mesmo da incursão domiciliar. Consta dos autos que os 
agentes apuravam denúncia anônima de furto de óleo diesel e, ao 
chegarem no endereço indicado, avistaram o caminhão-reboque suspeito 
de transportar óleo diesel saindo do local. No mesmo contexto, o 
agravante foi visto tentando fugir do interior da residência, ocasião em 
que foi abordado e flagrado na posse de entorpecentes e dinheiro em 
espécie. Nesse cenário, não há que se falar em ilegalidade da diligência 
policial.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
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os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Daniela Teixeira 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
Brasília, 16 de agosto de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E RECEPTAÇÃO. 
BUSCA DOMICILIAR. ALEGADA NULIDADE DA DILIGÊNCIA. 
INOCORRÊNCIA. FUNDADAS RAZÕES. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O Supremo Tribunal Federal, apreciando o Tema n. 280 da 
sistemática da repercussão geral, à oportunidade do julgamento do RE n. 
603.616/RO, decidiu que, para a adoção da medida de busca e 
apreensão sem mandado judicial, faz-se necessária a presença de justa 
causa, consubstanciada em razões as quais indiquem a situação de 
flagrante delito.
2. Na linha do entendimento firmado pela Suprema Corte, o ingresso 
regular em domicílio alheio depende, para sua validade e regularidade, 
da existência de fundadas razões que sinalizem para a possibilidade de 
mitigação do direito fundamental em questão. É dizer, somente quando 
o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 
ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra possível 
sacrificar o direito à inviolabilidade do domicílio.
3. A partir do quadro fático-probatório delineado pela Corte de 
origem, constata-se que os policiais verificaram a situação de flagrante 
delito antes mesmo da incursão domiciliar. Consta dos autos que os 
agentes apuravam denúncia anônima de furto de óleo diesel e, ao 
chegarem no endereço indicado, avistaram o caminhão-reboque suspeito 
de transportar óleo diesel saindo do local. No mesmo contexto, o 
agravante foi visto tentando fugir do interior da residência, ocasião em 
que foi abordado e flagrado na posse de entorpecentes e dinheiro em 
espécie. Nesse cenário, não há que se falar em ilegalidade da diligência 
policial.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por ANTÔNIO LUIZ DA SILVA 

contra decisão monocrática, da minha lavra, que não conheceu do habeas corpus 

impetrado nesta Corte Superior, apontando como autoridade coatora o Tribunal de Justiça 

do Estado de São Paulo (Apelação Criminal n. 1500334-61.2021.8.26.0571).

Consta dos autos que o agravante foi condenado como incurso no art. 33, 

caput, da Lei n. 11.343/2006, à pena privativa de liberdade de 8 anos, 10 meses e 20 dias 

de reclusão, a ser cumprida em regime inicial fechado, e ao pagamento de 888 dias-

multa; e como incurso no art. 180, caput, do Código Penal, à pena privativa de liberdade 

de 1 ano, 9 meses e 10 dias de reclusão, a ser cumprida no regime inicial fechado, além 

do pagamento de 17 dias-multa. Irresignada, a defesa interpôs recurso de apelação, ao 

qual o Tribunal de Justiça deu parcial provimento, tão somente para reduzir as penas 

fixadas na sentença nos termos do acórdão assim ementado (e-STJ fl. 77):

TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES E RECEPTAÇÃO - Preliminar de 
nulidade por invasão de domicílio - Nulidade afastada - Ingresso dos 
policiais militares na residência do acusado somente após o abordarem, na 
tentativa de fuga, quando dispensou uma sacola com drogas - Motivação 
idônea para a ação policial - Preliminar de renovação do exame de 
insanidade mental - Imputabilidade do apelante comprovada por perícia 
oficial - Nulidades não verificadas - Quadro probatório seguro e coeso a 
comprovar a autoria e materialidade dos delitos - Coeso testemunho policial 
com apoio na prova - Condenação mantida - Penas - Redução das básicas ao 
piso - Afastamento da agravante da calamidade pública para ambos os 
delitos - Confissão na receptação que deve ser reconhecida e compensada 
com a reincidência - Regime inicial fechado mantido (art. 33, § 2º, “b” e “a”, 
do CP) - Legalidade da preventiva reconhecida por esta C. Corte em anterior 
habeas corpus - Recurso parcialmente provido - (voto n.º 46255).

No habeas corpus impetrado nesta Corte, a defesa aduziu, em síntese, a 

ilegalidade da busca domiciliar realizada pela polícia. Disse não ter havido consentimento 

para ingresso no domicílio, tampouco fundada suspeita para a realização da diligência.

Pugnou, liminarmente e no mérito, pela nulidade das provas, com a 

consequente absolvição do paciente (ora agravante).

Contudo, em decisão monocrática publicada no dia 1/7/2024, esta relatoria não 

conheceu do referido habeas corpus, substitutivo de recurso próprio, e não verificou a 

ocorrência de constrangimento ilegal a justificar a concessão da ordem de ofício.

Ciente desta decisão, nada requereu o Ministério Público Federal (e-STJ fl. 

1.072).

Na presente oportunidade, o agravante reitera, em síntese, a tese de ilicitude da 

busca domiciliar em razão da ausência de consentimento por parte do morador. No ponto, 
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argumenta que "não basta a mera afirmação do policial que ingressou no domicílio, em 

seu depoimento judicial, de que o domiciliado consentiu com a sua entrada. É preciso que 

esse consentimento tenha sido documentado por meio de relatório circunstanciado e por 

meio de áudio e vídeo" (e-STJ fl. 1051).

Pugna, assim, pela reconsideração da decisão monocrática ou, caso contrário, 

pelo provimento do agravo regimental pelo respectivo órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo.

Contudo, a insurgência não merece prosperar. Em que pesem os argumentos 

postos no agravo regimental, tenho que não tiveram o condão de abalar os 

fundamentos da decisão que não conheceu do habeas corpus, proferida nos seguintes 

termos:

Em razão da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, o Superior 
Tribunal de Justiça passou a acompanhar a orientação do Supremo Tribunal 
Federal, no sentido de não ser admissível o emprego do writ como sucedâneo 
de recurso ou revisão criminal, a fim de não se desvirtuar a finalidade dessa 
garantia constitucional, preservando, assim, sua utilidade e eficácia, e 
garantindo a celeridade que o seu julgamento requer. Referido entendimento 
foi ratificado pela Terceira Seção, em 10/6/2020, no julgamento da Questão 
de Ordem no Habeas Corpus n. 535.063/SP.

Nessa linha de intelecção, como forma de racionalizar o emprego do writ e 
prestigiar o sistema recursal, não se admite a sua impetração em substituição 
ao recurso próprio. Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, 
tem se admitido o exame da insurgência, para verificar a existência de 
eventual constrangimento ilegal passível de ser sanado pela concessão da 
ordem, de ofício.

As disposições previstas no art. 64, inciso III, e no art. 202, ambos do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, bem como no art. 1º do 
Decreto-Lei n. 552/1969, não impedem o relator de decidir liminarmente o 
mérito do habeas corpus e do recurso em habeas corpus, nas hipóteses em 
que a pretensão se conformar com súmula ou com jurisprudência consolidada 
dos Tribunais Superiores ou a contrariar.

Daí decorre, também, que a ciência posterior do Parquet, "longe de suplantar 
sua prerrogativa institucional, homenageia o princípio da celeridade 
processual e inviabiliza a tramitação de ações cujo desfecho, em princípio, já 
é conhecido" (EDcl no AgRg no HC n. 324.401/SP, Relator Ministro 
GURGEL DE FARIA, Quinta Turma, julgado em 2/2/2016, DJe 23/2/2016).

Relevante consignar que o julgamento do writ liminarmente "apenas 
consagra a exigência de racionalização do processo decisório e de efetivação 
do próprio princípio constitucional da razoável duração do processo, previsto 
no art. 5º, LXXVIII, da Constituição Federal, o qual foi introduzido no 
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ordenamento jurídico brasileiro pela EC n.45/2004 com status de princípio 
fundamental" (AgRg no HC 268.099/SP, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 2/5/2013, DJe 13/5/2013).

Assim, "para conferir maior celeridade aos habeas corpus e garantir a 
efetividade das decisões judiciais que versam sobre o direito de locomoção, 
bem como por se tratar de medida necessária para assegurar a viabilidade 
dos trabalhos das Turmas que compõem a Terceira Seção, a jurisprudência 
desta Corte admite o julgamento monocrático do writ antes da ouvida do 
Parquet em casos de jurisprudência pacífica" (AgRg no HC n. 514.048/RS, 
Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 6/8/2019, D
Je 13/8/2019).

Busca-se, no caso, o reconhecimento da ilegalidade da busca domiciliar 
realizada pela polícia.

Como é de conhecimento, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento do RE n. 603.616/RO, apreciando o Tema n. 280 da repercussão 
geral, fixou a tese de que "a entrada forçada em domicílio sem mandado 
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em 
fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que 
dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de 
nulidade dos atos praticados".

Dessa forma, o ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua 
validade e regularidade, da existência de fundadas razões que sinalizem para 
a possibilidade de mitigação do direito fundamental à inviolabilidade do 
domicílio. É dizer, somente quando o contexto fático anterior à invasão 
permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da residência 
é que se mostra possível sacrificar o direito em questão.

Vale asseverar que, diversamente do que ocorre em relação aos demais 
direitos fundamentais, o direito à inviolabilidade de domicílio se destina a 
proteger não somente o alvo de eventual atuação policial abusiva, mas todo o 
grupo de pessoas residentes no local da diligência. Desta forma, ao adentrar 
em determinada residência à procura de drogas ou produtos de outro ilícito 
criminal, poderão ser eventualmente violados direito à intimidade de 
terceiros, situação que, por si só, demanda maior rigor e estabelecimento de 
balizas claras na realização desse tipo de diligência.

De outro lado, modificando-se o foco da jurisprudência até o presente 
consolidada, necessário enfatizar que não se pode olvidar também que a 
dinâmica, a capilaridade e a sofisticação do crime organizado, inclusive do 
ligado ao tráfico de drogas, exigem postura mais efetiva do Estado. Nesse 
diapasão, não se desconhece que a busca e apreensão domiciliar pode ser de 
grande valia à cessação da mencionada espécie de criminalidade e à 
apuração de sua autoria.

Assim, imprescindível se mostra a consolidação de entendimento no sentido 
de que o ingresso na esfera domiciliar para a apreensão de drogas ou 
produtos de outros ilícitos penais, em determinadas circunstâncias, 
representa legítima intervenção restritiva do Estado, mas tão somente quando 
amparada em justificativa que denote elementos seguros, aptos a autorizar a 
ação de tais agentes públicos, sem que os direitos à privacidade e à 
inviolabilidade sejam vilipendiados.

Na esteira de tal salutar equilíbrio, resultado ao fim e ao cabo de um 
necessário juízo de ponderação de valores e levando-se em consideração a 
inexistência de direito, ainda que de índole fundamental, de natureza 
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absoluta, alguns parâmetros objetivos mínimos para a atuação dos agentes 
que agem em nome do Estado podem e devem ser estatuídos.

Exemplificativamente, a diligência estaria convalidada se demonstrado: que, 
de modo inequívoco, houve consentimento do morador livremente prestado; 
que, uma vez abordado em atitude suspeita, o sujeito pôs-se, de forma 
imotivada, em situação de fuga, sendo posteriormente localizado em situação 
de flagrância (situação que diverge da busca do abrigo domiciliar por 
cidadão que se vê acuado por abordagem policial truculenta, em especial em 
áreas de periferia); que a busca efetuada resultou de situação de campana ou 
de investigação, de ação de inteligência prolongada, não de acaso ou fortuito 
desdobramento de fatos antecedentes; que a gravidade de eventual crime de 
natureza permanente, como o tráfico ilícito de droga, denotada, por exemplo, 
pelo vulto e quantidade da droga, mostre que, ante a estabilidade e 
organização da célula criminosa, o ambiente utilizado se volte, 
precipuamente, para a prática do delito, não para uso domiciliar do cidadão, 
verdadeiro objeto de proteção do Texto Constitucional.

Do dilema e da ponderação estabelecidos supra, percebe-se que a situação 
narrada neste e em inúmeros outros processos que chegam a esta Corte 
Superior dizem respeito ao que se entende por significado concreto de Estado 
Democrático de Direito, em especial em relação à parcela economicamente 
menos favorecida da população, sem se olvidar, contudo, a legitimidade de 
que os órgãos de persecução se empenhem, com prioridade, em investigar, 
apurar e punir autores de crimes mais graves, ligados ao tráfico ilícito de 
drogas e à criminalidade organizada. Assim, o equilíbrio se faz necessário na 
avaliação dos valores postos em confronto, tendo-se como norte as garantias 
estatuídas no Texto Constitucional, desdobradas na legislação processual 
penal de regência.

Na hipótese dos autos, a Corte local considerou não ter havido violação de 
domicílio, nos seguintes termos (e-STJ fls. 46/47):

A dinâmica da ação policial, como inclusive descrito pela d. defesa nas 
razões recursais, indica que não houve invasão de domicílio.

Os policiais apuravam denúncia anônima de furto de óleo diesel. 
Munidos das informações necessárias, dirigiram-se ao endereço 
indicado e ali avistaram o caminhão-reboque saindo de uma 
propriedade. Feita a abordagem, identificaram o motorista como Tiago 
de Souza Andreta. Todavia, durante essa abordagem, a equipe 
observou que um homem que estava na mesma propriedade tentou fugir 
correndo e pulando uma cerca, caindo em seguida e ferindo-se, 
levemente, bem como observou a polícia que esse homem trazia consigo 
uma sacola que foi dispensada na fuga. Feita a abordagem desse 
indivíduo o acusado e apreendida a sacola, em seu interior havia 04 
porções de maconha e 205 papelotes de cocaína. Em revista pessoal, 
Antônio trazia em seu bolso a quantia de R$4.826,00 e dois celulares.

A partir dessa ação policial, onde o caminhão suspeito de transportar 
óleo diesel saía da propriedade e, no mesmo local, Antônio tentava 
fugir na posse de drogas e dinheiro para local distinto do interior de 
sua residência, justificou-se o ingresso policial, posterior ao encontro 
das drogas, seja no bar, seja na residência do acusado, porquanto o 
flagrante já se fazia presente, e ali foram encontrados 04 galões 
contendo óleo diesel. Nesse momento, Tiago foi questionado e admitiu 
ter vendido cerca de 80 litros de óleo diesel a Antônio Luis, pelo valor 
de R$2,10 o litro e Antônio Luis também admitiu ter adquirido de 
Tiago cerca de 80 litros de óleo diesel pelo valor total de R$ 120,00.
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Neste panorama não se verifica similaridade dessa ocorrência policial 
com as situações autorizadoras do acolhimento da preliminar de 
ilicitude das provas, destacando-se vez mais que as drogas não foram 
encontradas no interior da residência ou do bar, mas no trajeto de fuga 
do recorrente e, portanto, as circunstâncias que antecederam o 
ingresso dos policiais no local justificaram a diligência.

Logo, afastada resta a alegação de nulidade.

Da leitura atenta dos excertos acima transcritos, constata-se que os policiais 
verificaram a situação de flagrante delito antes mesmo de entrar na casa do 
paciente. De fato, os agentes apuravam denúncia anônima de furto de óleo 
diesel e, ao chegarem no endereço indicado, avistaram o caminhão-reboque 
saindo da propriedade. No mesmo contexto, o paciente foi visto tentando 
fugir do interior da casa, ocasião em que foi abordado e flagrado na posse 
de entorpecentes e dinheiro em espécie.

Constata-se, portanto, que a abordagem policial não foi arbitrária, mas 
decorreu de coleta progressiva de elementos que levaram, de forma válida, à 
conclusão segura de ocorrência de crime no local, justificando a incursão 
domiciliar e a prisão em flagrante. Dessa forma, não há se falar em 
nulidade.

Nesse sentido:

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO EM HABEAS CORPUS. 
RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO 
TERMINATIVA. PRETENDIDA OBTENÇÃO DE EFEITOS 
INFRINGENTES. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
POSSE DE ARMA DE FOGO E MUNIÇÃO. INGRESSO FORÇADO 
EM DOMICÍLIO. EXISTÊNCIA DE SITUAÇÃO EM FLAGRANTE. 
IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO INDEFERITÓRIA DE LIMINAR 
EM OUTRO HABEAS CORPUS NA ORIGEM, AINDA NÃO 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE SUPERAÇÃO DA SÚMULA N. 
691 DA SUPREMA CORTE. AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. PREJUDICADO O PEDIDO DE FLS. 240-250.
1. O Requerente busca a obtenção de efeitos infringentes. Dessa forma, 
em razão de ter sido protocolado dentro do prazo recursal, o pedido de 
reconsideração deve ser recebido como agravo regimental, com 
fundamento nos princípios da economia processual e da fungibilidade 
dos recursos.
2. Não se admite habeas corpus contra decisão denegatória de liminar 
proferida em outro writ na instância de origem, sob pena de indevida 
supressão de instância. Súmula n. 691/STF.
3. No caso, não se constata ilegalidade patente que autorize a 
mitigação da Súmula n. 691 da Suprema Corte, tendo em vista que o 
ingresso em domicílio se deu em situação de flagrante, porquanto após 
troca de tiros no local, a polícia foi acionada e, ao chegarem no local, 
diante da existência de vestígios de sangue, entraram na residência 
para averiguar a existência de feridos, ocasião em que foram 
encontradas drogas, arma, munição e balanças de precisão.
4. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental. 
Recurso desprovido. Prejudicado o pedido de fls. 240-250.
(RCD no HC n. 806.008/BA, Relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 19/5/2023.)
 
PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. CRIMES DE TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO 
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PARA O TRÁFICO. ALEGADA NULIDADE DA PROVA. BUSCA 
PESSOAL. DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECIFICADA. EXERCÍCIO 
REGULAR DA ATIVIDADE INVESTIGATIVA. INVASÃO DE 
DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. FUNDADAS RAZÕES PARA O 
INGRESSO DOS POLICIAIS. ABSOLVIÇÃO. ARTIGO 35 DA LEI Nº 
11.343/06. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. BENEFÍCIO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
IMPOSSIBILIDADE. CONDENAÇÃO POR ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. REGIME MAIS GRAVOSO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Esta Corte Superior firmou o entendimento jurisprudencial no 
sentido de que: Não satisfazem a exigência legal, por si sós [para a 
realização de busca pessoal/veicular], meras informações de fonte não 
identificada (e. g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões 
subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e 
concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. 
Ante a ausência de descrição concreta e precisa, pautada em elementos 
objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência 
como suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal como 
nervosa, não preenche o standard probatório de 'fundada suspeita' 
exigido pelo art. 244 do CPP (RHC n. 158.580/BA, Relator Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe 
25/4/2022).
2. Na hipótese dos autos, verifica-se que a busca pessoal e veicular 
decorreu de denúncia anônima especificada, que corresponde à 
verificação detalhada das características descritas da acusada e do seu 
veículo (mulher com as características de Maine realizava a entrega de 
entorpecentes na cidade com um bebê no colo e utilizando um veículo 
Corsa de cor vinho). Desse modo, as informações anônimas foram 
minimamente confirmadas, sendo que a referida diligência traduziu em 
exercício regular da atividade investigativa promovida pela autoridade 
policial, o que justificou a abordagem após a confirmação das 
características relatadas na denúncia apócrifa. Precedentes.
3. O Supremo Tribunal Federal, apreciando o Tema n. 280 da 
sistemática da repercussão geral, à oportunidade do julgamento do RE 
n. 603.616/RO, decidiu que, para a adoção da medida de busca e 
apreensão sem mandado judicial, faz-se necessária a presença da 
caracterização de justa causa, consubstanciada em razões as quais 
indiquem a situação de flagrante delito.
4. O ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua validade 
e regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa) que 
sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito fundamental 
em questão. É dizer, somente quando o contexto fático anterior à 
invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no 
interior da residência, é que se mostra possível sacrificar o direito à 
inviolabilidade do domicílio.
5. No presente caso, os policiais ingressaram no imóvel logo após 
darem voz de prisão em flagrante à acusada Maine, surpreendida 
pouco depois de sair da residência com expressiva quantidade de 
drogas, o que leva a crer que os agentes da lei apenas deram 
sequência e complementaram as diligências iniciadas na frente do 
imóvel, o que justificou a busca domiciliar. Assim, afastar os 
fundamentos utilizados pelo Tribunal de Justiça, para decidir pela 
ilegalidade da prova, como requer a defesa, importa revolvimento de 
matéria fático-probatória, vedado em recurso especial, segundo óbice 
da Súmula 7/STJ.
6. O Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada, entendeu que, 
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do caderno instrutório, emergem elementos suficientemente idôneos de 
prova a enaltecer a tese de autoria delitiva imputada pelo Parquet ao 
acusado, a corroborar, assim, a conclusão aposta na motivação do 
decreto condenatório, pelo delito do artigo 35 da Lei nº 11.343/06.
Dessa forma, rever os fundamentos utilizados pelo Tribunal de Justiça, 
para decidir pela absolvição, por ausência de prova concreta para a 
condenação, como requer a defesa, importa revolvimento de matéria 
fático-probatória, vedado em recurso especial, segundo óbice da 
Súmula 7/STJ.
7. Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da 
Lei n. 11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente, 
todos os requisitos legais, quais sejam, ser primário, de bons 
antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas, nem integrar 
organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um 
sexto) a 2/3 (dois terços), a depender das circunstâncias do caso 
concreto.
8. Salienta-se, ainda, que a jurisprudência desta Corte Superior de 
Justiça é no sentido de que a configuração do crime de associação para 
o tráfico (art. 35 da Lei 11.343/2006) é suficiente para afastar a 
aplicação da causa especial de diminuição de pena contida no § 4º do 
art. 33, na medida em que evidencia a dedicação do agente à atividade 
criminosa (AgRg no AREsp n. 1.035.945/RJ, Relator Ministro NEFI 
CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 15/3/2018, DJe 27/3/2018). 
Precedentes.
9. No presente caso, tendo sido mantida a condenação dos envolvidos 
pelo delito do art. 35 da Lei n. 11.343/2006, não há qualquer 
ilegalidade no afastamento do referido benefício.
10. Em atenção aos artigos 33 e 44 do CP c/c o art. 42 da Lei n. 
11.343/2006, embora estabelecida a pena definitiva dos acusados em 8 
anos de reclusão, mesmo sendo eles primários e sem antecedentes, a 
quantidade e a natureza altamente deletéria da droga apreendida (1, 
312kg de cocaína) justificam a fixação do regime prisional mais 
gravoso, no caso, o fechado.
11. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.507.410/SP, Relator Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 27/2/2024, DJe 
1/3/2024).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. ILICITUDE DE PROVAS. INEXISTÊNCIA. VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. DILIGÊNCIA PRÉVIA. VISUALIZAÇÃO DO 
AGRAVANTE ESCONDENDO O ENTORPECENTE. TENTATIVA DE 
SE OCULTAR NO INTERIOR DA RESIDÊNCIA. ABORDAGEM 
INICIAL EM VIA PÚBLICA. FUNDADA RAZÃO PARA A ENTRADA 
NO IMÓVEL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior possui o entendimento de que as hipóteses de 
validação da violação domiciliar devem ser restritivamente 
interpretadas, mostrando-se necessário para legiti mar o ingresso de 
agentes estatais em domicílios, a demonstração, de modo inequívoco, 
do consentimento livre do morador ou de que havia fundadas suspeitas 
da ocorrência do delito no interior do imóvel.
2. Na hipótese, as instâncias ordinárias ressaltaram que a abordagem 
inicial do ora agravante se deu em via pública, em frente a sua 
residência, situação em que policiais militares, durante 
patrulhamento de rotina em local conhecido pela traficância, 
visualizaram o apenado escondendo entorpecentes na boca e tentar se 
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ocultar no interior da residência. Tais circunstâncias motivaram a 
busca pessoal, o que resultou na apreensão de 5 "eppendorfs" de 
cocaína com o agravante e aproximadamente 22 porções da mesma 
droga no interior do imóvel.
Deste modo, restou demonstrada a existência justa causa para o 
ingresso no domicílio, ainda que sem autorização do morador, 
apurada a partir de diligências antecedentes e situação de flagrante 
criminal. Acolher a tese defensiva de ausência de justa causa prévia 
para o ingresso na residência demandaria o aprofundado reexame do 
conjunto probatório, providência vedada em sede de habeas corpus, 
procedimento de cognição sumária e rito célere. Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 822.778/SP, Relator Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 30/10/2023, DJe 8/11/2023).

Ante o exposto, não conheço do mandamus.

Publique-se.

Cumpre ressaltar que, no presente caso, a ausência de consentimento por parte 

do morador não conduz à nulidade das provas, uma vez que ficou devidamente 

demonstrada a existência de fundadas razões para a mitigação do direito à inviolabilidade 

do domicílio, nos termos da jurisprudência consolidada deste Superior Tribunal de Justiça 

e do Supremo Tribunal Federal.

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, a 

qual se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0234515-2 HC 925.233 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1500334612021  15003346120218260571  20480153520218260000  20630002021  
20817225620228260000  21345462620218260000  22272159820218260000

EM MESA JULGADO: 13/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOSE RUBENS DO AMARAL LINCOLN 
ADVOGADO : JOSÉ RUBENS DO AMARAL LINCOLN  - SP029134
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : ANTONIO LUIZ DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTONIO LUIZ DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : JOSÉ RUBENS DO AMARAL LINCOLN  - SP029134
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Daniela Teixeira votaram 

com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.Ausente, 
justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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